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                                  CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
     Estado de Minas Gerais

Ata da Sessão Extraordinária do dia 1º de Fevereiro de 2017.

Às 17h32min do dia 1º de Fevereiro de 2017, no Plenário da Câmara Municipal, sito a Avenida São Francisco, 320, Primavera, reuniram-se em Sessão Extraordinária os vereadores: Adelson do Hospital, Adriano da Farmácia, André Prado, Arlindo Motta Paes, Bruno Dias, Campanha, Dito Barbosa, Dr. Edson, Leandro Morais, Odair Quincote, Oliveira, Prof.ª Mariléia, Rafael Aboláfio, Rodrigo Modesto e Wilson Tadeu Lopes. Aberta a Sessão, o Presidente solicitou à 1ª Secretária que procedesse à leitura das matérias constantes da pauta de convocação. O Ver. André Prado solicitou a leitura da Emenda nº 001 ao Projeto de Lei nº 838/2017. O Presidente Adriano da Farmácia informou que suspenderia a Sessão Extraordinária para que as Comissões Temáticas pudessem exarar parecer sobre Emenda nº 001 ao Projeto de Lei nº 838/2017. Às 17h37min o Presidente Adriano da Farmácia suspendeu a Sessão Extraordinária. Às 18h14min o Presidente Adriano da Farmácia solicitou a recomposição de quórum, em que foi constatada a presença de todos os vereadores. O Ver. André Prado solicitou a leitura na íntegra da Emenda nº 002 ao Projeto de Lei nº 838/2017. A 1ª Secretária procedeu à leitura da Emenda nº 002 ao Projeto de Lei nº 838/2017. Após a leitura, passou-se à votação das matérias constantes da Ordem do Dia. O Ver. André Prado solicitou a inclusão na pauta da Ordem do Dia da Emenda nº 002 ao Projeto de Lei nº 838/2017. A solicitação foi colocada em única votação, sendo aprovada por 13 (treze) votos a 1 (um). Voto contrário do Ver. Arlindo Motta Paes. Requerimento nº 04/2017 que requer única votação para o Projeto de Lei Nº 837/2017. O requerimento foi colocado em única votação, sendo aprovado por 14 (catorze) votos. Projeto de Lei nº 837/2017 que altera a Lei Municipal nº 5.780, de 04 de janeiro de 2017 (LOA), que estima a receita e fixa a despesa do município de Pouso Alegre para o exercício de 2017, e a Lei Municipal nº 5.728, de 06 de setembro de 2016 (LDO), que estabelece as diretrizes a serem observadas na elaboração da lei orçamentária do município para o exercício de 2017. Não havendo vereadores dispostos a discutir, o projeto foi colocado em única votação, sendo aprovado por 13 (treze) votos a 1 (um). Voto contrário do Ver. Campanha. Requerimento nº 03/2017 que requer única votação para o Projeto de Lei nº 838/2017. O requerimento foi colocado em única votação, sendo aprovado por 14 (catorze) votos. Emenda nº 002 ao Projeto de Lei nº 838/2017 que insere a alínea “d” ao artigo 5º e altera a redação do artigo 6º do Projeto de Lei nº 838, de 30 de janeiro de 2017. O Ver. Arlindo Motta Paes falou que não foi procurado para discutir o conteúdo da emenda. Pediu melhores esclarecimentos sobre o tema. Falou que votou contrariamente à emenda porque os vereadores não foram consultados. O Ver. Rodrigo Modesto acredita que o ver. Arlindo Motta Paes tem razão por ser surpreendido com o pedido de emenda. Comentou que a emenda é uma redundância às atribuições do Poder Legislativo. Leu quais são as atribuições dos vereadores. Comentou que a proposta oferece maior segurança ao trabalho dos vereadores. Disse que houve muito tempo para discutir o projeto e não foi o momento adequado para apresentar a emenda. O Ver. Bruno Dias disse que entende as preocupações do Ver. Arlindo Motta Paes. Declarou que houve tempo hábil para apresentar a emenda. Disse que cabe a proposição da emenda no momento da discussão de acordo com o Regimento Interno. Agradeceu o departamento jurídico e as comissões pelo trabalho. Agradeceu ainda o Secretário Municipal de Finanças por estar presente a Câmara Municipal e discutir o projeto com os vereadores. O Ver. André Prado falou que não foi possível antecipar a apresentação da emenda, em razão de reuniões e problemas pessoais. Questionou o que será feito com a dívida do município. Falou que tem o direito de apresentar a emenda até o horário da Sessão Extraordinária. O Ver. Adriano da Farmácia leu o art. 271 do Regimento Interno. Pediu desculpas aos ouvintes pelo atraso no andamento da Sessão Extraordinária. Comentou que a discussão deve ser ampla. Afirmou que o projeto não foi a toque de caixa. Disse que em reunião pela manhã foram discutidos os temas do projeto, com representantes do Poder Executivo. Não mais havendo vereadores dispostos a discutir, a Emenda foi colocada em única votação, sendo aprovada por 12 (doze) votos a 2 (dois). Votos contrários dos vereadores Arlindo Motta Paes e Rodrigo Modesto. O Ver. Arlindo Motta Paes disse que é uma falta de respeito entrar com uma emenda redundante. Pediu que os vereadores fossem mais objetivos. O Ver. Adriano da Farmácia explicou o conteúdo da emenda, dizendo que haverá dois vereadores para acompanhar as ações do Poder Executivo. Explicou que é dever do vereador fiscalizar o Poder Executivo. Projeto de Lei nº 838/2017 que dispõe sobre a Criação do Fundo Municipal de Restos a Pagar e dá outras providências. O Ver. Arlindo Motta Paes explicou o conteúdo do projeto, afirmando que é necessário aprová-lo para não engessar o município. Disse que a Prefeitura Municipal foi entregue sem crédito. Falou que as verbas devidas serão pagas de acordo com o que a cidade necessita. Comentou que todos os credores antigos deveriam receber seus pagamentos antes dos novos contratos. Destacou que o fundo demonstrará que o Poder Executivo tem vontade de arcar com as dívidas. Declarou que por dívidas passadas a Prefeitura Municipal não consegue receber recursos federais. Pediu que os vereadores colocassem o município em destaque. O Ver. Wilson Tadeu Lopes falou que seria interessante chamar as pessoas responsáveis pelo orçamento do município para explicar a questão dos restos a pagar e esclarecer o montante da dívida, além de apresentar quais empresas têm dinheiro para receber. Destacou que a população tem o direito de saber sobre as informações do orçamento do município. O Ver. Rodrigo Modesto comentou que o assunto do restos a pagar deveria ter sido discutido no momento da transição. Informou que a dívida é de R$ 28 milhões (vinte e oito milhões de reais). Apresentou aspectos do projeto de lei. Solicitou a aprovação do projeto. Falou que a aprovação do projeto é fundamental para o município. O Ver. Bruno Dias concordou com o Ver. Rodrigo Modesto. Disse que as explicações sobre a dívida são muito importantes. Questionou o motivo pelo qual algumas empresas recebiam em dia e outras ficavam sem receber. Falou que as contas da Prefeitura Municipal têm sofrido bloqueios por conta da instabilidade jurídica. Afirmou que votaria favoravelmente. O Ver. André Prado falou que a busca de moralização não passa por chacota com o colega. Pediu respeito aos vereadores. Afirmou que os números da dívida estão equivocados. Informou que a dívida é de mais de R$ 29 milhões (vinte e nove milhões de reais). Comentou que há R$ 40 milhões (quarenta milhões de reais) em caixa. Afirmou que a população está sendo enganada por quem diz ao contrário. Declarou que há recurso para pagamento da dívida da gestão anterior, com sobra de mais de R$ 10 milhões (dez milhões de reais). Comentou que o projeto é ilegal e imoral, gerando prejuízos para os prestadores de serviços, apropriando de recursos da gestão anterior para execução de obras. Afirmou que se o projeto de lei for aprovado haverá uma corrida dos credores ao Poder Judiciário. Falou que o dinheiro arrecadado pela administração anterior deve ser utilizado para cumprir as obrigações anteriores. O Ver. Rafael Aboláfio afirmou que os vereadores devem ter compromisso ético com a cidade. Destacou que são vários fornecedores aguardando a efetivação do pagamento. Declarou que foi publicado decreto que apresenta todos os valores de disponibilidade financeira que podem ser utilizados para saldar as dívidas. Afirmou que é necessário respeitar as disposições do decreto e honrar os compromissos com os credores. Destacou que os fornecedores não podem ser tratados dessa forma. Disse que não houve tempo para discussão do Projeto de Lei. O Ver. Campanha disse que ouve falar que a cidade está falida. Afirmou que a administração não apresentou a real situação financeira da Prefeitura Municipal. Lembrou que outros prefeitos receberam a Prefeitura endividada e conseguiram saldar a dívida. Afirmou que não tem fundamento deixar os credores sem receber e fazê-los entrar numa fila. Acredita que o projeto não é favorável à população de Pouso Alegre. Declarou que a Prefeitura Municipal tem dinheiro sobrando e não está em caos financeiro. Disse que a cidade não está em calamidade financeira. Falou que se preocupa com o fato de empresários prestaram serviços para a Prefeitura, questionando quais os benefícios essas pessoas receberão. O Ver. Dito Barbosa pediu votação favorável ao projeto. Declarou que o decreto do Prefeito Municipal transformou o Campo da Lema em área de utilidade pública, sem o investimento de recursos. Sobre o projeto de lei, questionou por que o aterro sanitário foi fechado se não há dívidas. O Ver. Leandro Morais afirmou que houve falhas no momento da transição, especialmente quanto à transparência. Comentou que o projeto oferece segurança aos credores e permite ao município executar suas ações. Falou que as dúvidas podem ser sanadas pelo Secretário Municipal. O Ver. Dr. Edson parabenizou o Ver. André Prado pela apresentação da Emenda. Falou que o Prefeito Municipal tem fama de ser bom administrador. Destacou o trabalho do Secretário Municipal Júlio Tavares. Comentou que não há calote e nem privilégios a ninguém. Destacou que será criada uma forma de negociar as dívidas. Afirmou que os pagamentos obedecerão a uma ordem cronológica dos pagamentos. Declarou que na gestão anterior houve gastos anteriores ao recebimento dos recursos. O Ver. Adriano da Farmácia citou que a gestão anterior deixou de quitar dívidas de vários anos. Declarou que fiscalizou na gestão anterior as contas do município. Comentou que no atual governo há o interesse de pagar as dívidas. Afirmou que com o projeto os comerciantes terão a certeza de receberão. Não mais havendo vereadores dispostos a discutir, o projeto foi colocado em única votação, sendo aprovado por 11 (onze) votos a 3 (três). Votos contrários dos vereadores André Prado, Campanha e Rafael Aboláfio. O Ver. Bruno Dias questionou se o estado ruim das escolas, farmácias, etc., corresponderia à incompetência do Governo Municipal, já que havia dinheiro em caixa. Falou que o Secretário Municipal ficou à disposição dos vereadores para discutir o projeto. O Ver. Arlindo Motta Paes pediu desculpas ao Ver. André Prado. Afirmou que foi feito da forma correta. Apresentou valores gastos pela gestão anterior, especialmente com aluguéis. Pediu desculpas pela sua empolgação. O Ver. Rodrigo Modesto agradeceu pela votação. Parabenizou o Secretário Municipal Júlio Tavares. O Ver. André Prado dirigiu-se ao Ver. Bruno Dias, afirmando que nunca negou a existência da dívida. Afirmou que existe dinheiro em caixa para quitar os débitos. Destacou que há recursos disponíveis de processos judiciais. Comentou que o recurso apurado no ano anterior deveria ser utilizado para quitar essas dívidas. Destacou que da forma como está o projeto, os empresários podem receber os valores em até 6 (seis) anos. Afirmou que o ex-Prefeito Agnaldo Perugini e o Sr. Messias Morais estão disponíveis para discutir sobre qualquer assunto. O Ver. Rafael Aboláfio afirmou que não é oposição e não participou do governo anterior. Explicou que boa parte do recurso já está disponível para o pagamento. Destacou que seu desejo é trabalhar por Pouso Alegre e não ser oposição. Disse que tem compromisso com as informações reais e não cometer injustiças. O Ver. Campanha afirmou que a atual administração fez um pedido judicial para que a governo anterior não recebesse os recursos do IPREM. Comentou que havia recursos para entrar no cofre do município. Disse que houve um “acordão” com os servidores, que sumiram no final do ano. Questionou se a dívida do IPREM já foi corrigida. O Ver. Oliveira ficou feliz por saber que a Prefeitura Municipal tem recurso para receber para atender as necessidades do município. Em questão de ordem, o Ver. Bruno Dias pediu o registro da acusação do Ver. Campanha a respeito dos servidores do RH da Prefeitura Municipal. O Ver. Leandro Morais apresentou valores do orçamento da Prefeitura Municipal. Disse que o projeto oferece segurança aos credores sobre o recebimento das dívidas. Falou que houve muita dificuldade no momento da transição. O Ver. Dr. Edson falou que a questão política deve ser deixada de lado, e dar atenção a situação prática. Explicou como os pagamentos serão realizados. O Ver. Adriano da Farmácia disse que os vereadores começaram o ano bem e trabalhando. Agradeceu a população e os vereadores. Pediu que os vereadores divulgassem a Rádio Legislativa. E, nada mais havendo a tratar, a presente sessão é encerrada às 19h52min. Ficam fazendo parte integrante desta Ata os relatórios emitidos pelo sistema eletrônico de votação, composto pela Ata resumida da Reunião e pelos registros individualizados das proposições apreciadas e votadas. E, para constar, eu, Luiz Guilherme Ribeiro da Cruz, Analista Legislativo, lavrei a presente ata que, após lida e achada conforme, vai assinada pelo Presidente e pela 1ª Secretária da Mesa Diretora, e por mim.

Sala das Sessões em 1º de Fevereiro de 2017.




Adriano da Farmácia			Prof.ª Mariléia			
Presidente da Mesa			1ª Secretária
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